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PROCESSO PGE N°: 2022.3.01.00002104
PROCESSO EXTERNO N°: 011.15909.2021.0068826-79
ORIGEM: SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
INTERESSADO(A): 'SEC - Secretaria da Educação'

PARECER Nº PA-NPREV-209-2022 

PARCERIAS. CONSULTA. Termo de 
Cooperação técnica e financeira. 
Partícipes: Estado da Bahia, através da 
Secretaria da Educação, e o Município de 
Ipiaú, com repasse de recurso, para 
construção de creche localizada no bairro 
ACM. Exame da legalidade formal e 
substancial. Motivação e finalidade dos 
acordos administrativos. Observância dos 
princípios constitucionais consagrados no 
art. 37, caput, da CF/88. Necessidade de 
complementação da instrução processual.

O presente expediente vem encaminhado à Procuradoria Geral do Estado 
para análise e pronunciamento acerca da possibilidade jurídica de celebração de convênio, 
com repasse de recurso, entre o Estado da Bahia, através da Secretaria da Educação, e o 
Município de Ipiaú, com vistas à construção de uma creche localizada no bairro ACM.

No Ofício nº 237/2021, constante do doc. nº 00040507657, a Prefeita 
Municipal, Sra. Maria das Graças Cesar Mendonça, solicita o repasse de recurso por parte 
do Estado da Bahia para a construção de creche no bairro ACM, informando que “não há 
creche que atenda as crianças do bairro ACM colocando em dificuldade muitas mães 
dessas regiões, que precisam se deslocar por longas distâncias, debaixo de chuva ou sol 
quente até a unidade escolar em que suas crianças estejam matriculadas, ou seja, todas 
bem distantes dos bairros periféricos da cidade.” 

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://pge.ba.gov.br/validacao. Código de validação 0801 c1ab 8107 f62f

Ref.2994969-1
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A Gestora do Município de Ipiaú informa ainda que “é um direito 
constitucional o direito à oferta de ensino em todas as modalidades, e que os alunos 
sejam matriculados em instituições de ensino, perto de seu domicilio.”

Encontram-se anexados aos autos o termo de posse da prefeita (doc. nº 
00040507848); o diploma do cargo eletivo expedido pelo TRE (doc. nº 00040508086); 
legislação municipal que autoriza o gestor municipal a celebrar convênio e outros 
instrumentos (doc. nº 00040508310); documentos de identificação da Prefeita (doc. nº 
00040508453); comprovante de residência (doc. nº 00040508627).

Dentre outros documentos, seguem acostados legislação que cria o Fundo 
Municipal de Educação do Município de Ipiaú (doc. n° 00040508930), decreto de 
nomeação da Secretária Municipal da Educação (doc. n° 00040511312), declaração do 
limite constitucional (doc. nº 00040512216); declaração de adimplência do município 
junto à Administração Estadual (doc. nº 00040513141); declaração do SIOPE (doc. n° 
00040513361), declaração de cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal (doc. nº 
00040513516); licença ambiental para construção da unidade escolar em questão (doc. nº 
00040513629); designação de servidor do município para acompanhar o ajuste (doc. nº 
00040513743); declaração do TCM acerca das contas do município (doc. nº 
00040513987); designação de servidor municipal para prestação de contas do convênio 
(doc. nº 00040513899); demonstração contábil (doc. nº 00040523613); Lei Orçamentária 
Anual do Município de Ipiaú (doc. nº 00040533715); relatório das despesas do município 
(doc. nº 00040523821); certidão do Cadastro Único de Convênios (doc. n° 
00040524196); certidão de situação de adimplência emitida pelo SICON (doc. n° 
00040524249). 

Por conseguinte, foram juntados o projeto arquitetônico (doc. nº 
00040518449), o projeto executivo (doc. nº 00040518217), o projeto hidrosanitário 
(doc. nº 00040518531), todos indicando como responsável técnica a Sra. Quezia Barbosa 
Silva Oliveira, cuja Anotação de Responsabilidade Técnica consta dos docs. nos 
00040520353 e 00040520568. 

Em seguida, encontram-se nos autos o memorial descritivo da obra (doc. 
nº 00040519168); a planilha orçamentária (doc. nº 00040519352); o cronograma físico-
financeiro (doc. nº 00040520243); a memória de cálculo (doc. n° 00040522683); 
composição unitária de preço (doc. n° 00040522932); cotação de preço com empresas 
(doc. nº 00040523263).

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://pge.ba.gov.br/validacao. Código de validação 0801 c1ab 8107 f62f

Ref.2994969-2
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O plano de trabalho encontra-se acostado no doc. n° 00040524135.

Quanto ao recurso, consta dos autos Declaração do Ordenador de Despesas 
do Município de Ipiaú, indicando que existem recursos no montante de R$ 55.108,62 
(cinquenta e cinco mil, cento e oito reais e sessenta e dois centavos) para custear a 
construção da unidade escolar em apreço (doc. nº 00040996831).

A respeito do estudo da demanda, anexa-se o histórico de matrículas da 
educação básica declaradas no Censo Escolar de 2016 a 2020 pelo Município de Ipiaú no 
doc. nº 00040996906.

Em seguida, no parecer da Coordenação de Reordenamento da Rede 
Escolar, da lavra da Sra. Claudia Rosana Miclos Ledo, constante do doc. nº 00041123781, 
está ressaltado que: 

Em atenção ao processo administrativo SEI BAHIA 
nº 011.15909.2021.0068826-79, ao qual requer a construção de 
uma creche no bairro ACM, município de Ipiaú, NTE -22– 
Médio Rio de Contas esclarecemos:

A Constituição Federal Brasileira – CF/88, em seu artigo 205, 
define que a Educação é um “direito de todos” e dever da família 
e do Estado em promove-la. Com isso, a Lei de Diretrizes e Bases 
(LDB), nº 9.394/96 divide as atribuições dos entes federativos 
quanto à educação de forma inequívoca – os Municípios são 
responsáveis pela educação infantil e pelo ensino fundamental, 
os Estados pelo ensino médio e a União pela educação superior. 
Ocorre, porém, que os entes federativos podem se organizar de 
modo a pactuar, por meio de instrumentos próprios, parcerias 
visando o atendimento do interesse público em suas missões 
institucionais.

Nesse sentido, conforme dados da Superintendência de Gestão da 
Informação – SEC/SGINF, documento (00040996831), 
vislumbramos que o histórico de matrículas do ensino 
fundamental da rede pública municipal teve um decréscimo de -
4%: (...).

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://pge.ba.gov.br/validacao. Código de validação 0801 c1ab 8107 f62f

Ref.2994969-3
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https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=43980517&id_procedimento_atual=43980517&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000419&infra_hash=a38197f606ad254a87c9f4d7ea27ad95379278ba107c09866c4c114fe2f4a58a
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=44505045&id_procedimento_atual=43980517&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000419&infra_hash=49675e3320f4b955f803180cd23d73c7ad05008358117e51efdf98678206b34a
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O município indica, por meio da solicitação de celebração do 
convênio supracitado, visa contribuir significativamente para o 
atendimento da demanda de alunos da rede municipal de ensino, 
em um ambiente escolar dotado de condições satisfatória no que 
se refere aos padrões de infraestrutura física e pedagógica, que 
propiciam a melhoria da qualidade do processo de ensino e 
aprendizagem.

Assim, se depreende a partir das informações encaminhadas pela 
gestão municipal que, atualmente, a infraestrutura da rede 
municipal não atende de forma satisfatória as necessidades da 
população local.

Importa registrar ainda que a atenção básica tem por finalidade 
desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação indispensável 
para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para 
progredir no trabalho e no avanço acadêmico, e, além disso, 
promover uma organização do ensino, com promoção dos 
processos de aprendizagem e desenvolvimento cognitivo-afetivo 
do estudante.

Desta forma, referente a solicitação (00040507657), considera-
se que se trata de pedido pertinente, conforme estabelecido na 
legislação vigente que versa sobre melhoria das condições de 
infraestrutura das escolas, atendendo as necessidades da 
educação municipal, além de promover oferta de atividades 
pedagógicas, profissionalizantes, esportivas, culturais e espaço 
adequado para a educação infantil.

Assim, pelo exposto, entendemos pela viabilidade técnica do 
pleito, em razão do atendimento ao direito fundamental de 
acesso à educação de qualidade. Dessa forma, submetemos o 
presente processo para análise e adoção das providências 
pertinentes. (destacamos)

Em seguida, foram juntadas aos autos a planilha com quadro de 
composição detalhada do BDI no doc. nº 00041148558 e a planilha de composição dos 
encargos sociais e trabalhistas no doc. nº 00041148589. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://pge.ba.gov.br/validacao. Código de validação 0801 c1ab 8107 f62f

Ref.2994969-4
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https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=41734247&id_procedimento_atual=41732307&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000419&infra_hash=54f6bf68d9592083383b798b5396aab25dbd07286122dfeb086b9309164ef75e


ESTADO DA BAHIA 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
PROCURADORIA ADMINISTRATIVA

Página 5 de 32

No doc. nº 00041363882, o Coordenador de Obras e Orçamento, Sr. 
Afonso Requião, atesta que: 

Conforme análise  técnica da Planilha Orçamentária 
(00040519352) anexada ao processo 
SEI 011.15909.2021.0068826-79 , informamos que é  necessário 
revisão dos itens constantes na Planilha Orçamentária 
apresentada, pois foram incluídos alguns insumos sem índices de 
produtividade da mão de obra e consumo de materiais e 
equipamentos para execução. Importante ressaltar que a 
composição de preço unitário é formada pelo detalhamento de 
todos serviços e atividades que serão realizadas, ou seja, preços 
dos insumos, materiais, mão de obra e dos índices de 
produtividade para execução de cada serviço.

Não foram encontrados na listagem de Composição Analítica 
com Preço Unitário (00040522932) as composições para os itens 
de “MERCADO”.

Existem itens aos quais não identificamos pelo código fornecido 
em Planilha Orçamentária; 

(...)

O BDI informado na planilha orçamentária é de 23,23%, o da 
planilha detalhada de BDI é de 22,23%. Favor fazer 
compatibilização da informação.

Ademais, é necessário apresentar despesas relativas a 
Administração Local como custo direto na Planilha 
Orçamentária, por se tratar de atividades necessárias à 
condução da obra e à administração do contrato, visando a 
maior transparência na elaboração do orçamento.

Valor final do Cronograma Físico Financeiro (00040520243) 
está divergente da Planilha Orçamentária (00040519352).

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://pge.ba.gov.br/validacao. Código de validação 0801 c1ab 8107 f62f

Ref.2994969-5
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https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=43980517&id_procedimento_atual=43980517&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000419&infra_hash=a38197f606ad254a87c9f4d7ea27ad95379278ba107c09866c4c114fe2f4a58a
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=43997767&id_procedimento_atual=43980517&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000419&infra_hash=53a8d0714de6919dc82a0fad279713e3fe73fd3e62a68931d40992c357c33e1f
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=43994940&id_procedimento_atual=43980517&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000419&infra_hash=08e0d25a30539901e18fb000f8d2419b86edcdd875ec4d4ee629fc7f13b95646
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=43994002&id_procedimento_atual=43980517&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000419&infra_hash=1216cb4a4a24731b4c66b07ed0e713572f7e2b020e96f26455cf9eb97c30db03
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Neste sentido, recomenda-se quando da elaboração do 
orçamento estimado de obras públicas, a adoção do serviço de 
menor custo, sempre que compatível com as características e 
quantitativos dos serviços, reduzindo assim o custo executivo da 
Obra.

(...)

Importante destacar também que os valores dos custos unitários 
de serviços devem estar em conformidade com os praticados no 
mercado, referenciados pela tabela SINAPI, desta forma é 
importante a atualização da planilha orçamentária de custos 
com data base atual de preços. (destacamos)

Em resposta ao pedido de complementação apresentado pela COINF/SEC, 
a Prefeitura de Ipiaú acostou ao processo cotação de preços (doc. n° 00041563513), 
planilha de preço médio (doc. nº 00041563662), cronograma físico-financeiro (doc. n° 
00041564094), e planilha orçamentária (doc. nº 00041564193).

Novamente foi solicitada a complementação da instrução processual pela 
COINF/SEC (doc. n° 00042059323). 

A Prefeitura de Ipiaú atendeu à diligência acima referida, colacionando aos 
autos, entre outros documentos, CJPN do Município de Ipiaú (doc. n° 00043751801), 
declaração atualizada do SIOPE (doc. n° 00043754345), Lei Orçamentária Anual de 2022 
(doc. n° 00043754626), planilha orçamentária atualizada (doc. n° 00043756216), 
cronograma físico-financeiro (doc. n° 00043756509), memória de cálculo (doc. n° 
00043757650), composição analítica de preço (docs. nos 00043757524 e 00043758059), 
cotação (doc. n° 00043758935), Quadro de Detalhamento de Despesas (docs. nos 
00043792515 e 00043792705), planilha de encargos sociais (doc. nº 00043793207), 
planta de localização geográfica (doc. nº 00043793495), planilha BDI (doc. nº 
00043793323), Declaração atualizada do Ordenador de Despesas do Município de Ipiaú, 
indicando que existem recursos no montante de R$ 90.000,00 (noventa mil reais) para 
custear a construção da unidade escolar em apreço (doc. nº 00043869949), plano de 
trabalho (docs. nos 00043871452 e 00044469262).

Ao analisar a documentação apresentada, o Coordenador de Obras e 
Orçamento, Sr. Afonso Requião manifestou-se no doc. nº 00043927567, atestando que 

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://pge.ba.gov.br/validacao. Código de validação 0801 c1ab 8107 f62f
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“não foram identificadas inconsistências que inviabilizem a execução do projeto, além 
disso, os valores dos custos unitários de serviços estão em conformidade com os 
praticados no mercado, referenciados pela tabela SINAPI.”

No tocante à viabilidade da execução da obra em comento, no despacho 
colacionado no documento n° 00044212186, o Arquiteto da COINF, Sr. Igor de Jesus 
Santos, consigna que:

Em atendimento ao despacho da COINF (00043895462), no que 
se compete a esta unidade (00040518217), não foram 
identificadas inconsistências que inviabilizem a execução do 
projeto, estando em conformidade com as peças gráficas exigidas 
por norma (NBR 6492).

Saliento que, constam no processo a Declaração de Dispensa de 
Licença Ambiental (00040513629) e as coordenadas geográficas 
ou as coordenadas dos vértices do imóvel objeto do ajuste 
pactuado de forma a possibilitar sua correta localização estão 
anexadas no processo, no documento SEI nº (00043793495) 
junto a planta de localização geográfica. (negritamos)

Mais adiante, o Coordenador Executivo da COINF, Sr. Ricardo Miranda, 
declara: 

Declaro para os fins de formalização de convênio, entre o estado 
da Bahia por intermédio da SEC  e o Município de Ipiaú/BA, 
tendo como objeto a construção de 01 (uma) creche no bairro 
ACM no município de Ipiaú/BA, que esta Coordenação Executiva 
de Infraestrutura da Rede Física - COINF/SEC dispõe de 
estrutura para acompanhar e supervisionar a execução do citado 
convênio com equipamentos e profissionais qualificados, 
destacando, entretanto, que as atividades de fiscalização dos 
serviços a serem executados e a aplicação dos recursos 
disponibilizados pelo Concedente são de plena responsabilidade 
do Município. (doc. nº 00044262647).

Em relação ao recurso que custeará a despesa em apreço, no despacho da 
APG, constante do doc. nº 00044473891, está assinalado que:

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://pge.ba.gov.br/validacao. Código de validação 0801 c1ab 8107 f62f
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https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=47658423&id_procedimento_atual=43980517&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000419&infra_hash=74dfb7c93985fcf5dce77b094cc6ed148b017699613dc04134955345a0ac4187
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=43992805&id_procedimento_atual=43980517&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000419&infra_hash=b4fcf062e0dec2e58de57ddd03bc621861ff4b697811654e2dcc8ac119deedb9
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=43987955&id_procedimento_atual=43980517&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000419&infra_hash=a87a21835930e9c54bd868cf658e9d479a28ec9eff7773332332a05223553fd6
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=47548276&id_procedimento_atual=43980517&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000419&infra_hash=f98289523229ac80a2dbce67cce66d00cf22e489bbb6f16b274d4bb8e74479a9
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Conforme Cronograma no documento sei nº 00044469055,  o 
Governo do Estado da Bahia através da Secretaria da Educação 
financiará o valor de R$3.339.608,58 (três milhões, trezentos e 
trinta e nove mil seiscentos e oito reais e cinquenta e oito 
centavos), e a prefeitura de Ipiaú custeará o valor montante de 
R$68.155,28 (sessenta e oito mil cento e cinquenta e cinco reais 
e vinte e oito centavos), perfazendo o montante Global de 
R$3.407.763,86 (três milhões, quatrocentos e sete mil setecentos 
e sessenta e três reais e oitenta e seis centavos). 

Ademais, está ressaltado que: 

A citada despesa está compatível com o Plano Plurianual 2020-
2023, com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, e com a Lei do 
Orçamento de 2022. Sendo assim, segue abaixo a Dotação 
Orçamentária por onde correrá a citada despesa, bem como o 
saldo existente no corrente exercício: Unidade Orçamentária: 
11.101 - Assessoria de Planejamento e Gestão – SEC – APG; 
Unidade Gestora: 0001 - Diretoria Geral da Secretaria da 
Educação - Executora; Ação: 12.368.306.5412 - Apoio 
Financeiro a Município em Infraestrutura da Rede Física de 
Educação Básica; Natureza de Despesa:4.4.40.42 – Auxílios; 
Destinação de recurso: 0.100.000000 - Recursos Ordinários 
não Vinculados do Tesouro; 0.108.000000 -  Cota Parte do 
Salário Educação;  0.114.000000 - Recursos Vinculados à 
Educação; Região: 7400 - Médio Rio de Contas -  p/2022- 
R$2.504.706,43 e p/2023 R$834.902,15; Saldo da Dotação: 
R$2.504.707,00 (dois milhões, quinhentos e quatro mil 
setecentos e sete reais).

Quanto à dominialidade do imóvel, segue anexada termo de doação imóvel 
no doc. nº 00044477132 e respectivo decreto no doc. n° 00044534009.

A Declaração do Ordenador de Despesas indica que existem recursos 
orçamentários e financeiros no valor total de R$ 3.339.608,58 (três milhões, trezentos e 
trinta e nove mil, seiscentos e oito reais e cinquenta e oito centavos), sendo o valor de R$ 
2.504.706,43 (dois milhões, quinhentos e quatro mil, setecentos e seis reais e quarenta e 
três centavos) referente ao exercício de 2022, e o montante de R$ 834.902,15 (oitocentos 

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://pge.ba.gov.br/validacao. Código de validação 0801 c1ab 8107 f62f
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e trinta e quatro mil, novecentos e dois reais e quinze centavos) para o exercício de 2023, 
a ser informado na LOA (Lei Orçamentária Anual) do ano de 2023 (doc. nº 
00044479418).

Houve a juntada de declaração atualizada do ordenador de despesa (doc. 
n° 00044532764). 

A minuta do termo de convênio encontra-se adunada no doc. nº 
00044540946.

É o relatório.

Cumpre salientar, inicialmente, que o presente parecer toma por base, 
exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo 
administrativo em epígrafe, restringindo-se a análise jurídica respectiva à possibilidade 
de celebração do convênio em referência, competindo à Secretaria de origem acautelar-
se quanto à validade e à autenticidade de todos os elementos juntados aos autos.

Ressalte-se, ainda, que a manifestação jurídica tem o escopo de assistir a 
autoridade assessorada no controle interno da legalidade administrativa dos atos a serem 
praticados. A função do Órgão Consultivo é justamente apontar possíveis riscos do ponto 
de vista jurídico e recomendar providências para salvaguardar a autoridade assessorada, 
a quem compete avaliar a real dimensão de risco e a necessidade de se adotar ou não a 
precaução recomendada.

A celebração de convênios no âmbito do Estado da Bahia encontra-se 
disciplinada nos arts. 8º e 170 e seguintes da Lei estadual nº 9.433/2005, bem assim no 
regulamento aprovado pelo Decreto estadual nº 9.266/2004, com as alterações e os 
acréscimos decorrentes dos Decretos estaduais nº 9.283/2004, nº 9.683/2005 e nº 
13.347/2011. 

O art. 8º, inciso XVII, da Lei estadual nº 9.433/2005 define convênio como 
o ajuste celebrado sem objetivo de lucro, em regime de mútua cooperação, cuja verba 
repassada, se houver, permanece com a natureza de dinheiro público, com 
obrigatoriedade de prestação de contas, pela entidade recebedora, ao Tribunal de Contas 
correspondente. 

Nos termos do art. 170 da Lei estadual nº 9.433/2005 constitui o convênio 
uma forma de ajuste entre o Poder Público e entidades públicas ou privadas, buscando a 
consecução de objetivos de interesse comum, por colaboração recíproca, distinguindo-se 

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://pge.ba.gov.br/validacao. Código de validação 0801 c1ab 8107 f62f
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dos contratos pelos principais traços característicos: (I) igualdade jurídica dos partícipes; 
(II) não persecução da lucratividade; (III) possibilidade de denúncia unilateral por 
qualquer dos partícipes, na forma prevista no ajuste; (IV) diversificação da cooperação 
oferecida por cada partícipe; (V) responsabilidade dos partícipes limitada, 
exclusivamente, às obrigações contraídas durante o ajuste. 

Com relação à contrapartida dos municípios, a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias previu que deverá ser atendida por meio de recursos financeiros, podendo, 
de forma excepcional, e desde que justificado pela autoridade municipal competente e 
acatado pelo Estado, ser substituída por bens ou serviços, desde que economicamente 
mensuráveis, e estabelecida de modo compatível com a capacidade financeira do 
município. 

Por sua vez, a Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal) no seu art. 25 traz disposições expressas sobre transferências voluntárias entre 
entes federados (União, Estados e Municípios), caracterizadas com a entrega de recursos 
correntes ou de capital a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não 
decorra de determinação constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de 
Saúde. 

Impõe-se a observação da Lei de Diretrizes Orçamentárias correspondente 
ao exercício em que deva ser firmado o convênio e recomenda-se, ainda, atenção à 
Resolução n° 144, de 12 de dezembro de 2013, do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, 
alterada pela Resolução nº 200, de 21 de outubro de 2014, que estabelece normas e 
procedimentos para o controle externo dos convênios, acordos, ajustes e instrumentos 
congêneres destinados à descentralização de recursos estaduais. 

Especificamente quanto ao plano de trabalho é importante pontuar que 
deve definir, de forma clara e precisa, o montante de recursos a que corresponde cada 
etapa ou fase de execução, a fim de permitir uma fiscalização eficiente por parte do 
Estado, devendo ser confeccionado de acordo com o art. 171 da Lei estadual nº 
9.433/2005 e o art. 5°, alínea ‘a’, do regulamento aprovado pelo Decreto estadual nº 
9.266/2004. 

Ademais, o § 2º do art. 171 da Lei estadual nº 9.433/2005 estabelece que, 
na sua elaboração, deverão ser observados os princípios da Administração Pública, 
especialmente os da eficiência, economicidade, isonomia, proporcionalidade, 
vantajosidade e razoabilidade, devendo conter, no mínimo, as seguintes informações:

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://pge.ba.gov.br/validacao. Código de validação 0801 c1ab 8107 f62f
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(a) razões que justifiquem a celebração do convênio (art. 5°, a, 1, do 
regulamento aprovado pelo Decreto estadual nº 9.266/2004); 

(b) identificação do objeto a ser executado e seus elementos 
característicos, com descrição completa, detalhada, objetiva, clara e precisa do que se 
pretende realizar ou obter (art. 171, inciso I, da Lei estadual n° 9.433/2005, art. 5°, a, 2, 
do regulamento aprovado pelo Decreto estadual nº 9.266/2004, art. 2º, I, a, da Resolução 
TCE nº 144/2013); 

(c)  detalhamento e especificação do bem a ser produzido ou adquirido 
ou dos serviços a serem prestados (art. 5°, a, 4, do regulamento aprovado pelo Decreto 
estadual nº 9.266/2004); 

(d) especificação de cada etapa ou fase de execução (art. 171, inciso 
III, da Lei estadual n° 9.433/2005, art. 2º, I, c, da Resolução TCE nº 144/2013); 

(e)  plano de aplicação dos recursos financeiros, incluídos os 
concernentes à eventual contrapartida financeira do Município, para cada projeto ou 
evento (art. 171, inciso IV, da Lei estadual n° 9.433/2005, art. 5°, a, 6, do regulamento 
aprovado pelo Decreto estadual nº 9.266/2004, art. 2º, II, da Resolução TCE nº 144/2013); 

(f)  orçamento e cronograma de desembolso, compatíveis com o plano 
de aplicação dos recursos financeiro (art. 171, incisos III e V, da Lei estadual n° 
9.433/2005);

(g) previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim de 
conclusão de cada etapa ou fase programada (art. 171, inciso VI, da Lei estadual n° 
9.433/2005, art. 5°, a, 7, do regulamento aprovado pelo Decreto estadual nº 9.266/2004, 
art. 2º, I, c, da Resolução TCE nº 144/2013); 

(h) se o objeto do convênio envolver construções e/ou reformas, 
deverá o plano de trabalho ser acrescido do projeto próprio, aprovado pelos órgãos 
competentes, com a necessária Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), 
acompanhado de cronograma físico-financeiro da obra, plantas, memoriais descritivos, 
planilhas de custo e especificações de materiais e serviços (art. 171, § 3º, da Lei estadual 
n° 9.433/2005, art. 5º, a, 4, do regulamento aprovado pelo Decreto estadual nº 9.266/2004, 
art. 2º, III, da Resolução TCE nº 144/2013); 

(i) Também se o objeto do convênio envolver construções e/ou 
reformas, deverá constar nos autos a prova inequívoca da titularidade do bem e 

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://pge.ba.gov.br/validacao. Código de validação 0801 c1ab 8107 f62f

Ref.2994969-11

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: K
W

M
D

A
Z

M
JK

1



ESTADO DA BAHIA 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
PROCURADORIA ADMINISTRATIVA

Página 12 de 32

acompanhar o plano de trabalho a comprovação do regular licenciamento ambiental, nas 
hipóteses previstas na legislação (art. 2º, III, da Resolução TCE nº 144/2013).

No tocante à instrução do respectivo processo administrativo, deverão ser 
observadas, ainda, as disposições da Lei estadual nº 12.209/2011 (Lei de Processo 
Administrativo). 

Conforme tem sido o entendimento desta Procuradoria Geral do 
Estado, qualquer convênio a ser celebrado pelo Estado da Bahia deverá pautar-se 
na legislação acima citada e a elaboração do plano de trabalho tem que observar as 
orientações acima tecidas, sendo mister a regularização dos elementos instrutórios 
constantes nos autos, de modo a que restem atendidas as reportadas disposições 
legais. 

Importante alerta a ser feito à Administração é de que o exame dos 
aspectos técnicos extrajurídicos, relativos ao convênio a ser celebrado, especialmente no 
que respeita à confecção do plano de trabalho, é de inteira responsabilidade dos setores 
técnicos competentes da Secretaria de origem, inclusive no que respeita a sua 
economicidade e vantajosidade.

Também a análise dos elementos de ordem financeira e contábil 
colacionados aos autos é de inteira responsabilidade dos setores técnicos competentes da 
Secretaria de origem. 

À luz do art. 140 da Constituição Estadual e do art. 2º, inciso I, da Lei 
Complementar estadual nº 34/2009, incumbe à Procuradoria Geral do Estado prestar 
consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar à 
conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Administração Pública, 
nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa. 

Assim sendo, a atuação da PGE em um processo administrativo é 
restrita a aspectos de natureza jurídica, excluindo-se da análise questões técnicas 
extrajurídicas, bem assim, o exame da conveniência e oportunidade na celebração 
da parceria. 

Cumpre registrar, ainda, que esta Procuradoria já disponibilizou um 
checklist para guiar a Administração em processos administrativos de convênios, devendo 
a respectiva instrução satisfazer as exigências ali contidas e que se adequem ao objeto do 
convênio. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://pge.ba.gov.br/validacao. Código de validação 0801 c1ab 8107 f62f
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Desse modo, a celebração de convênios entre o Estado da Bahia e os 
diversos municípios que compõem o seu território, exige, precipuamente, a 
satisfação dos elementos de caráter instrutório relacionados no checklist 
disponibilizado pela PGE.

Nos processos pertinentes a convênios a serem firmados entre o Estado da 
Bahia com municípios, deve constar claramente explicitado nos autos os critérios que 
foram adotados para a seleção do respectivo município convenente. 

Assim, a escolha do município convenente não pode ser aleatória e sim 
fruto de uma eleição feita pelo Estado da Bahia, baseada em critérios objetivos e 
compatíveis com a política de governo declarados nos respectivos autos.

Assim, reforça-se a orientação de que se busque evoluir acerca desses 
critérios, os quais, frise-se, devem ser objetivos e imparciais, compatíveis com a política 
de governo a ser desenvolvida. Outro ponto digno de nota é que deve existir 
compatibilidade entre o objeto do convênio, as competências constitucionais dos 
partícipes (Estado e Município) e a esfera de atribuições da Secretaria encarregada 
da celebração do ajuste.

No caso em apreço, contatamos que não foi justificada pela 
Administração a escolha do Município de Ipiaú, sendo necessário esclarecer as 
efetivas razões para a seleção deste município especificamente (e não de outros). 

Pois bem. A fundamentação legal do regime de colaboração e cooperação 
federativa na área educacional está amparada em alguns dispositivos previstos na 
Constituição Federal de 1988, bem como na Lei nº 9.394/1996, que estabelece as 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, e em outros dispositivos legais que serão 
destacados a seguir.

Com efeito, a Constituição Federal, no Capítulo II, dos Títulos II e III e na 
Seção I, do Capítulo II, do Título VIII, preconiza que:

Art. 6º. São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a 
moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na 
forma desta Constituição (EC nº 26/2000) 

Art. 23. É competência comum da União, dos estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios (EC nº 53/2006):

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://pge.ba.gov.br/validacao. Código de validação 0801 c1ab 8107 f62f
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(...)

V – proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à 
ciência; Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado 
e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho. 

(...)

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado 
mediante a garantia de: 

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 
17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta 
gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade 
própria; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 
2009) (Vide Emenda Constitucional nº 59, de 2009) 

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

III - atendimento educacional especializado aos portadores de 
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino; 

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 
5 (cinco) anos de idade; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006) 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e 
da criação artística, segundo a capacidade de cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando; 

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da 
educação básica, por meio de programas suplementares de 
material didático escolar, transporte, alimentação e assistência 
à saúde. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 
2009)

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://pge.ba.gov.br/validacao. Código de validação 0801 c1ab 8107 f62f
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§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público 
subjetivo.

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder 
Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da 
autoridade competente. 

(...) 

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino. 

(...) 

§ 4º - Na organização de seus sistemas de ensino, os Estados e os 
Municípios definirão formas de colaboração, de modo a 
assegurar a universalização do ensino obrigatório. 

(...) 

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de 
duração decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional 
de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, 
objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar 
a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos 
níveis, etapas e modalidades por meio de ações integradas dos 
poderes públicos das diferentes esferas federativas que conduzam 
a: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

I - erradicação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar; 

III - melhoria da qualidade do ensino; 

IV - formação para o trabalho; 

V - promoção humanística, científica e tecnológica do País. 

VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos 
públicos em educação como proporção do produto interno bruto. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://pge.ba.gov.br/validacao. Código de validação 0801 c1ab 8107 f62f
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A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, no título que trata da organização da Educação Nacional, 
prescreve no art. 8º que “a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizarão, em regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino”. Já seus 
parágrafos 1º e 2º, mencionam que cabe a União a coordenação da política nacional de 
educação e aos sistemas de ensino a liberdade de organização, nos termos da LDB. Os 
arts. 9º, 10 e 11, por sua vez, definem a incumbência de cada ente da federação no campo 
educacional. 

A Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de 
Educação (PNE) e dá outras providências, disciplina no seu art. 7º, traz a seguinte 
previsão:

Art. 7º. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
atuarão em regime de colaboração, visando ao alcance das 
metas e à implementação das estratégias objeto deste Plano.

§ 1º Caberá aos gestores federais, estaduais, municipais e do 
Distrito Federal a adoção das medidas governamentais 
necessárias ao alcance das metas previstas neste PNE; 

§ 2º As estratégias definidas no Anexo desta Lei não elidem a 
adoção de medidas adicionais em âmbito local ou de 
instrumentos jurídicos que formalizem a cooperação entre os 
entes federados, podendo ser complementadas por mecanismos 
nacionais e locais de coordenação e colaboração recíproca; 

§ 3º Os sistemas de ensino dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios criarão mecanismos para o acompanhamento local 
da consecução das metas deste PNE e dos planos previstos no 
art. 8º; 

§ 4º Haverá regime de colaboração específico para a 
implementação de modalidades de educação escolar que 
necessitem considerar territórios étnico educacionais e a 
utilização de estratégias que levem em conta as identidades e 
especificidades socioculturais e linguísticas de cada comunidade 
envolvida, assegurada a consulta prévia e informada a essa 
comunidade; § 5º Será criada uma instância permanente de 

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://pge.ba.gov.br/validacao. Código de validação 0801 c1ab 8107 f62f
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negociação e cooperação entre a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios. 

§ 6º O fortalecimento do regime de colaboração entre os Estados 
e respectivos Municípios incluirá a instituição de instâncias 
permanentes de negociação, cooperação e pactuação em cada 
Estado. 

§7º O fortalecimento do regime de colaboração entre os 
Municípios dar-se-á, inclusive, mediante a adoção de arranjos de 
desenvolvimento da educação.

A Constituição do Estado da Bahia quando trata da competência do 
Estado, estatui no seu art. 11, incisos XII e XVII, que:

Art. 11. Compete ao Estado, além de todos os poderes que não 
lhe sejam vedados pela Constituição Federal: 

(...) 

XII – proporcionar os meios de acesso à educação, cultura, 
ciência e tecnologia e ministrar o ensino público, inclusive 
profissional; 

(...) 

XVII – cooperar, técnica e financeiramente, com os serviços 
municipais de atendimento à saúde da população e com os 
programas de educação pré-escolar e de ensino fundamental;

No âmbito estadual, há de se observar ainda a Lei estadual nº 13.559, de 
11 de maio de 2016, que aprova o Plano Estadual de Educação da Bahia e dá outras 
providências, notadamente os seguintes dispositivos:

Art. 2º - São diretrizes orientadoras do PEE-BA: 

I - erradicação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar; 

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase 
no desenvolvimento integral do sujeito, na promoção da 
cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação;

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://pge.ba.gov.br/validacao. Código de validação 0801 c1ab 8107 f62f
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IV - melhoria da qualidade da educação; 

V - formação para o desenvolvimento integral do sujeito, 
para a cidadania e para o trabalho, com ênfase nos valores 
morais e éticos nos quais se fundamenta a sociedade; 

VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação 
no Estado; 

VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica 
do Estado; 

VIII - valorização dos profissionais da educação; 

IX - promoção dos princípios do respeito aos direitos 
humanos, à diversidade e à sustentabilidade socioambiental. 

(...) 

Art. 7º - O Estado atuará em regime de colaboração com a União 
e os municípios, visando ao alcance das metas e à implementação 
das estratégias objeto do PNE, deste PEE-BA e dos Planos 
Municipais de Educação - PME. 

§ 1º - É de responsabilidade dos gestores estaduais dos sistemas 
públicos de educação a adoção das medidas necessárias ao 
alcance das metas previstas neste PEE-BA. 

(...) 

§ 5º - As estratégias definidas neste PEE-BA não excluem a 
adoção de medidas adicionais em âmbito local ou de 
instrumentos jurídicos que formalizem a cooperação entre os 
entes federados, podendo ser complementadas por mecanismos 
nacionais e locais de coordenação e colaboração recíproca. 

Art. 9º - O Estado atuará nos limites de sua competência e 
observada a política de colaboração, a capacidade de 
atendimento e o esforço fiscal de cada ente federado, para, em 
consonância com o art. 212 e o inciso VI do art. 214, ambos da 
Constituição Federal, e o art. 60 do Ato das Disposições 

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://pge.ba.gov.br/validacao. Código de validação 0801 c1ab 8107 f62f
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Constitucionais Federais Transitórias, alcançar a Meta 20 do 
Anexo Único deste PEE-BA.

O Anexo Único da supracitada Lei estadual nº 13.559/2016 traz no item 
20 - Do Financiamento da Educação, a meta 20 do PEE, qual seja:

Meta 20: Assegurar os recursos financeiros para cumprimento 
das metas de competência do Estado estabelecidas por este Plano 
Estadual de Educação, buscando-se ampliar o investimento 
público em educação e consolidar o disposto no art. 159 da 
Constituição do Estado da Bahia, incluindo este PEE-BA no 
contexto dos programas de duração continuada.

Por sua vez, o Regimento da Secretaria da Educação do Estado da Bahia, 
aprovado pelo Decreto estadual nº 7.581, de 26 de maio de 1999, estabelece:

Art. 1º - A Secretaria da Educação - SEC, criada pela Lei nº 115, 
de 16 de agosto de 1895, reestruturada pelas Leis nº 6.074, de 22 
de maio de 1991, 6.812, de 18 de janeiro de 1995 e 7.028, de 31 
de janeiro de 1997, e modificada pelas Leis nº 7.435, de 30 de 
dezembro de 1998, 8.538, de 20 de dezembro de 2002 e 8.970, de 
05 de janeiro de 2004, tem por finalidade promover a execução 
da política de educação do Estado.

Art. 2º - Compete à Secretaria da Educação: 

I- formular diretrizes e promover a definição e implantação de 
planos, programas, projetos e ações relativos à educação, no 
âmbito do Estado;

Desses preceptivos legais pode-se extrair que o regime de colaboração 
pressupõe que a União, Estados, Distrito Federal e Municípios se organizam para 
solucionar problemas comuns ou estimular e apoiar implementação de políticas. 

No âmbito da educação, o regime de cooperação federativa se mostra 
indiscutivelmente como um caminho propício para alcançar resultados positivos na oferta 
de uma educação de qualidade, sendo importante instrumento para efetivação de uma 
política educacional mais justa e igualitária. 

É inegável que o direito a educação – que representa prerrogativa 
constitucional deferida a todos (art. 205, CF/88) – , qualifica-se como um dos direitos 

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://pge.ba.gov.br/validacao. Código de validação 0801 c1ab 8107 f62f
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sociais mais expressivos, cujo adimplemento impõe, ao Poder Público, a satisfação de um 
dever de prestação positiva, consistente num facere, pois o Estado dele só se desincumbirá 
criando condições objetivas que propiciem, aos titulares desse mesmo direito, o acesso 
pleno ao sistema educacional. 

Sob essa perspectiva, mostra-se indispensável a atuação do Poder Público 
para efetivação desse importante direito fundamental por meio da adoção de medidas 
capazes de modificar a atual conjuntura e propiciar à população um ensino de qualidade, 
nos moldes fixados pelos preceitos constitucionais. 

Entretanto, não se pode olvidar que a atuação da Administração Pública se 
pauta em princípios que se constituem no próprio fundamento da ação administrativa. 
Tais princípios encontram-se consagrados expressamente no caput do art. 37, da 
Constituição Federal, a saber: princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência. 

Os princípios jurídicos são verdadeiros mandados de otimização de 
comportamentos de forma que todas as condutas voltadas a sua realização são aptas a lhes 
dar concretude. E mais. Se dúvidas poderiam existir quanto à aptidão dos princípios 
jurídicos no que diz respeito a deles se subsumir a determinação de certa conduta positiva, 
é entendimento comum na doutrina que os princípios jurídicos têm eficácia vedatória de 
condutas que violem os fins neles enunciados como necessários a ser atingidos. Nesse 
particular, então, não se pode duvidar de sua eficácia plena. 

Dito isso e volvendo à questão objeto dos autos, tem-se que a pretensão 
do Estado da Bahia e do Município de Ipiaú é a celebração de um convênio para 
construção de uma creche, com recursos que serão prioritariamente repassados pelo 
Estado ao Município. 

Como dito alhures, o convênio consiste em ajuste, celebrado pela 
Administração com entes públicos ou privados, visando a consecução de interesses 
comuns dos partícipes. Não há objetivo de lucro pelos convenentes. 

Por meio dos convênios a União, os Estados, o Distrito Federal, os 
Municípios, entes da Administração indireta e entidades privadas sem fins lucrativos 
unem esforços para a concretização de iniciativas voltadas para a satisfação das 
necessidades públicas, entendidas como de interesse comum pelos convenentes. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://pge.ba.gov.br/validacao. Código de validação 0801 c1ab 8107 f62f
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Como ensina Jessé Torres Pereira, no convênio anima os convenentes o 
mesmo propósito de servir ao interesse público. Vale dizer, os convenentes devem ter 
interesses iguais, comuns; nenhum deseja vantagem ou interesses opostos. 

Nesse diapasão de raciocínio, releva-se assinalar que a razão de um agir 
da Administração é sempre a consecução do interesse público, a promoção do bem-estar 
social. 

Daí ser imprescindível a existência desse objetivo, que deve resultar 
claramente demonstrado no processo pelo agente público, em face dos princípios da 
transparência e da publicidade a que se submete a Administração. Daí haver risco de 
ofensa aos princípios da igualdade e da impessoalidade quando tal não seja explicitado, a 
caracterizar o desvio de finalidade, porque a atividade pública, ainda quando 
discricionária, é sempre vinculada a lei, definidora dos objetivos perseguidos pelo Poder 
Público, assim como dos meios ou instrumentalidades hábeis a consecução dos seus fins, 
como é hoje o pacífico em direito público.

Portanto, a fundamentação do interesse público é necessária ao suporte da 
legalidade para a celebração do convênio, como também os requisitos formais outros de 
ordem legal exigidos pelas Leis nº 8666/1993 e nº 9433/2005. 

Verifique-se, ademais, que para firmar um convênio, sobretudo quando ele 
envolve entrega de recursos públicos, é indispensável que seja esclarecido, explicitado, 
definido, de forma objetiva, pelo gestor público que atende ao pleito, onde e em que 
extensão reside o interesse público do ente que aceita a proposta, interesse esse que deve 
ser o imediato ou mediato do Estado na celebração da convenção. 

A razão de dever ser justificado o interesse público para firmar convênios 
decorre do fato de que as pessoas administrativas não têm disponibilidade sobre os 
interesses públicos confiados à sua realização e guarda. Daí falar-se em regime 
administrativo submetido aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência, autotutela, indisponibilidade dos direitos sobre interesses 
públicos e do controle judicial. 

Traçadas essas premissas e à luz das normativas referidas, a princípio, tem-
se que o convênio em pauta se propõe à realização de fins para os quais se reclama a 
atuação do Estado, com aparente ausência de lucro e convergência de interesses entre as 
pessoas jurídicas envolvidas, notadamente para a consecução de uma finalidade pública, 

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://pge.ba.gov.br/validacao. Código de validação 0801 c1ab 8107 f62f
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qual seja, a promoção da universalização do acesso à educação e a adequada organização 
e estruturação do sistema de ensino. 

Todavia, malgrado a Carta Federal estabeleça o regime de colaboração 
entre os entes federados, permitindo a cooperação técnica e financeira para organização 
dos seus sistemas de ensino, carece o processo de elementos imprescindíveis à celebração 
do instrumento minutado, senão observe-se. 

Em primeiro lugar, tenha-se em conta que é posição assente nesta 
Procuradoria Geral do Estado a necessidade e importância de fixação de critérios 
técnicos para a eleição de beneficiários para realização de convênios com o Estado.

Não obstante a discricionariedade do gestor, em se tratando de demanda 
espontânea do Município, impõe-se que seja atendida tal formalidade, devendo a 
consulente informar quais as razões de interesse público que motivaram a eleição do 
município para realização da pactuação, considerando a política pública que se pretende 
executar e o plano plurianual (PPA) vigente. 

Sobre esse aspecto, cumpre reiterar que não foram apresentados 
dados que justifiquem a escolha pela Coordenação de Convênios/SEC, a quem cabe 
a responsabilidade pelo exposto.

Enfatize-se, mais uma vez, que mesmo quando pratica atos discricionários 
deve a Administração motivá-los, já que é através da motivação que se verifica o acerto 
do ato à finalidade e ao conteúdo da lei e do direito, contra os quais não se podem opor 
os sujeitos administrativos que estejam de boa fé e desejosos de atender ao interesse 
público, como é seu dever. 

Assim é que deve ser explicitado no processo, a título de motivação, as 
razões pelas quais o Estado almeja a celebração do ajuste com o Município de Ipiaú, 
quais os critérios objetivos que motivaram a eleição específica deste município para 
realização da pactuação, além da indicação do interesse público perseguido, a política 
pública que se pretende executar e sua conformidade com o Plano Plurianual (PPA) 
vigente, a vantajosidade de tal celebração e os resultados positivos esperados.

Advirta-se, que a justificativa deverá estar pautada em informações 
objetivas, passíveis de serem comprovadas, não podendo se limitar a argumentos 
meramente subjetivos. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://pge.ba.gov.br/validacao. Código de validação 0801 c1ab 8107 f62f
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Não é demais frisar, que não cumpre ao Órgão Jurídico averiguar a 
adequação do motivo. No caso, busca-se adequar a motivação, não se perquirindo do 
motivo alegado. 

A propósito, os recursos financeiros necessários à execução do objeto do 
ajuste aqui vindicados, que serão repassados pelo Estado da Bahia ao Município Ipiaú, 
estão fixados em R$ 3.339.608,58 (três milhões, trezentos e trinta e nove mil, seiscentos 
e oito reais e cinquenta e oito centavos), tendo como contrapartida do Município no valor 
de R$ 68.115,25 (sessenta e oito mil, cento e quinze reais e vinte e cinco centavos).

No que tange à avaliação dos valores no convênio, os arts. 171, § 2º, e 173, 
inciso X, da Lei estadual nº 9.433/2005, impõem que os processos sejam instruídos com 
cotação de preços. Contudo, tratando-se de proposta de convênio que tem por objeto a 
realização de obra e/ou serviço de engenharia, note-se que, de acordo com o art. 70 da 
Lei estadual nº 14.381/2021, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício 
de 2022:

Art. 70 - A contrapartida do Município, de que trata a alínea “d”, 
do inciso IV, do § 1º do art. 25 da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
deverá ser atendida por meio de recursos financeiros, podendo, 
de forma excepcional, e desde que justificado pela Autoridade 
Municipal competente e acatado pelo Estado, ser substituída por 
bens ou serviços, desde que economicamente mensuráveis, e 
estabelecida de modo compatível com a capacidade financeira do 
Município. 

Mais adiante, a supracitada norma, em seu § 2º, estabelece as situações em 
que será possível a redução de contrapartida, mediante justificativa, a saber:

§ 2º - Os limites de contrapartida fixados no § 1º deste artigo 
poderão ser reduzidos mediante justificativa do titular do órgão 
concedente, que deverá constar do processo correspondente, 
quando os recursos transferidos pelo Estado forem: 

I - oriundos de doações de organismos internacionais ou de 
governos estrangeiros;

II - destinados para os municípios com população até 25.000 
(vinte e cinco mil) habitantes, que tenham IDH abaixo de 0,600 
(seis décimos), desde que os recursos transferidos pelo Estado 

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://pge.ba.gov.br/validacao. Código de validação 0801 c1ab 8107 f62f
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destinem-se a ações de interesse social que visem à melhoria da 
qualidade de vida e contribuam para a redução das 
desigualdades regionais, de gênero e étnico-raciais; 

III III - destinados: 

a) a ações de assistência social, segurança alimentar e 
combate à fome; 

b) ao atendimento dos programas de educação básica; 

c) ao atendimento de despesas relativas à segurança pública; 

d) à realização de despesas com saneamento, habitação, 
urbanização de assentamentos precários, convivência com a seca 
e defesa sanitária animal ou vegetal; 

a ações relativas à prevenção e combate à violência contra 
idosos, mulheres, crianças e adolescentes

Assim, deve a Administração cumprir a exigência do art. 173, inciso 
VIII, da Lei estadual nº 9.433/2005, demonstrando cabalmente a relação custo-
benefício do desembolso a ser realizado pelo Estado da Bahia. 

Doutro giro, atente-se a Administração, em relação aos convênios 
envolvendo a realização de obras/serviços de engenharia, no que diz respeito à 
necessidade de comprovação do exercício pleno da propriedade, mediante certidão 
de registro do bem no cartório de imóveis, conforme art. 5º do regulamento 
aprovado pelo Decreto estadual nº 9.266/2004. 

Vale frisar que, excepcionalmente, em casos de execução de obras ou 
benfeitorias em imóvel, por interesse público ou social, poderão ser admitidas, em 
substituição à comprovação do exercício pleno da propriedade, as alternativas descritas 
nos arts. 5ºA e 5º-B do regulamento aprovado pelo Decreto estadual nº 9.266/2004, 
contudo, em tais situações deve-se chamar a atenção dos proponentes para a necessidade 
de adoção das medidas cabíveis para regularização da propriedade, como prevê o 
parágrafo único do art. 5-B acima citado. 

Nos convênios envolvendo construções e/ou reformas, deve ser 
observado, ainda, que o plano de trabalho deverá ser acompanhado da comprovação 
do regular licenciamento ambiental, nas hipóteses previstas na legislação (art. 2º, 
III, da Resolução TCE nº 144/2013), sendo certo, ainda, que quando a obra ou 

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://pge.ba.gov.br/validacao. Código de validação 0801 c1ab 8107 f62f
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serviço de engenharia ultrapassar o valor estimado na Lei estadual n° 9.433/2005 
para realização de licitações na modalidade convite, deverão constar do projeto 
básico ou executivo as coordenadas geográficas ou as coordenadas dos vértices do 
imóvel objeto do ajuste pactuado de forma a possibilitar sua correta localização, 
exceto justificada impossibilidade de obtenção dessas informações, conforme 
previsto no parágrafo único do art. 2º da Resolução TCE nº 144/2013, incluído pela 
Resolução TCE nº 147/2015. 

A manifestação da Secretaria de origem responsável pela celebração 
do convênio de que dispõe de estrutura para acompanhar e fiscalizar a execução do 
ajuste é elemento que igualmente deve compor a instrução processual.

Os processos devem ser instruídos com declaração da disponibilidade de 
fiscalização da execução do convênio com pessoal técnico e equipamentos necessários ao 
fiel acompanhamento do desenvolvimento das obras e/ou serviços. 

O acompanhamento da execução do convênio é de fundamental 
importância para assegurar o bom e fiel investimento dos recursos estaduais – cuja 
liberação depende do cumprimento do cronograma físico-financeiro estabelecido –, bem 
assim, a qualidade final da obra e sua adequação aos projetos aprovados. 

Feitas essas observações, passa-se ao exame de outra questão que deve 
merecer atenção e que diz respeito ao próprio objeto do convênio em questão, que envolve 
obra e serviço de engenharia. Por envolver muitas variáveis, uma obra deve merecer toda 
a atenção do gestor, desde o projeto básico até o seu recebimento final, devendo todas as 
fases serem rigorosamente fiscalizadas, bem como deve ser observada a legislação 
pertinente. 

Neste contexto, não foi possível identificar nos autos a fixação de critérios 
para aferição dos percentuais de execução da obra, sendo apenas explicitado na cláusula 
quinta da minuta do ajuste que “O ESTADO exercerá as atribuições de acompanhamento, 
fiscalização e avaliação da execução deste convênio, além do exame das despesas 
realizadas, a fim de verificar sua correta utilização dos recursos correspondentes, 
mediante a elaboração de relatórios, realização de inspeções e visitas, e atestação da 
satisfatória realização do seu objeto”.

Ora, a previsão dos critérios de medição deve ser chancelada pelo 
convenente, através do seu setor técnico, especialmente para possibilitar o adequado 
controle (interno e externo) da execução do convênio. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://pge.ba.gov.br/validacao. Código de validação 0801 c1ab 8107 f62f
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Ademais, cabe à Consulente analisar as peças técnicas adunadas, tais 
como: Projeto Básico, outros projetos que dele façam parte, Memorial Descritivo, 
Planilha Orçamentária, além do Cronograma de Execução da Obra (plano de trabalho), 
certificando-se, inclusive, quanto ao orçamento, se está em conformidade com os 
parâmetros usualmente utilizados pela SEC para aferição da compatibilidade com o preço 
de mercado (cotações de preços ou tabelas oficiais). 

Desse modo, deve a SEC emitir através de seu setor competente (área de 
engenharia) parecer específico sobre o Projeto Básico da obra da creche que se pretende 
construir, analisando o Memorial Descritivo/Cronograma Físico Financeiro, a Planilha 
Orçamentária e as cotações de preços específicas (que deverão ser anexadas), atestando o 
efetivo custo da obra civil e sua adequação aos valores praticados no mercado e 
procedendo ao devido ajuste, se for o caso, do valor a ser desembolsado pelo Estado da 
Bahia. 

Não se olvide, ademais, que em convênios cujos objetos envolvam a 
realização de obras/reformas, como ocorre na espécie, é muito importante que as 
especificações tecidas a respeito da obra ou serviço guardem compatibilidade e adequação 
com a finalidade pública buscada no ajuste, sob pena de se configurar desvio indevido de 
verba pública. Assim é que também deve ser procedido o registro específico, por servidor 
devidamente identificado nos autos, da compatibilidade dos projetos com a finalidade 
publica perseguida. 

Em conclusão, sob o enfoque jurídico, opina-se favoravelmente à 
celebração do convênio em apreço, devendo, no entanto, a Secretaria de origem, 
previamente à subscrição do termo respectivo, providenciar a complementação da 
instrução processual, nos termos acima descritos, atentando-se para os requisitos exigidos 
em lei, já delineados neste parecer. 

Ainda, deve ser observado pela Administração que nos convênios 
envolvendo obras ou serviços de engenharia, os projetos e demais pecas técnicas de 
engenharia (projetos básico, executivo e complementares; cronograma físico-
financeiro; orçamentos, memoriais descritivos, critérios de fiscalização da obra, etc.) 
devem ser firmados pelo responsável por sua elaboração, impondo-se, ainda, a 
instrução dos autos com as correspondentes ARTs/RRTs, válidas.

De igual forma, devem instruir os autos a cotação de preços e orçamento 
devidamente detalhado em planilha, que devem ser elaborados com base em dados 

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://pge.ba.gov.br/validacao. Código de validação 0801 c1ab 8107 f62f
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atualizados, para análise comparativa dos valores indicados no plano de trabalho e sua 
adequação aos valores de mercado, de forma a demonstrar o atendimento aos princípios 
da economicidade, vantajosidade e razoabilidade (arts. 171 e 173, inciso X, da Lei 
estadual nº 9.433/2005). 

Com relação às exigências concernentes ao Plano de Trabalho, esclareça-
se que o instrumento adunado aos documentos nos 00043871452 e 00044469262, deve 
conter todas as informações necessárias à compreensão das ações que serão executadas 
para a consecução dos objetivos do Convênio pretendido, com a especificação completa 
de como se darão as obras.

Desta forma, tem-se como imprescindível à sua regularidade: 

a) prévia aprovação do Plano de Trabalho pela Autoridade 
Competente, devendo o documento ser datado e assinado (caput do art. 171 e inciso VI 
do art. 173, da Lei estadual n° 9.433/2005); 

b) identificação do objeto a ser executado, mediante a descrição 
completa e precisa dos serviços de engenharia e dos materiais a serem aplicados, devendo 
constar em Anexo ao Plano de Trabalho o Projeto Básico, aprovado pela autoridade 
competente, acompanhado de plantas, especificações de materiais, cronograma físico-
financeiro e indicação de responsável técnico (inciso I, e § 3°, do art. 171, da Lei estadual 
n° 9.433/2005); além da comprovação do regular licenciamento ambiental, nas hipóteses 
previstas na legislação (art. 2º, III, da Resolução TCE nº 144/2013); 

c) adequação das etapas ou fases de execução, com indicação das 
datas respectivas (inciso III do art. 171, da Lei estadual n° 9.433/2005); 

d) orçamento estimado do empreendimento, detalhado em planilha 
que expresse a composição de quantitativos e preços unitários, elaborado em 
conformidade com o projeto básico (art. 11, inciso V, da Lei estadual nº 9.433/2005 c/c 
inciso I do item 1.5 do Termo de Referência aprovado pelo Decreto estadual nº 
9.534/2005); 

e) apresentação das cotações prévias de preços, que subsidiaram a 
elaboração do Plano de Aplicação dos Recursos Financeiros, exigência inserta no item 2, 
letra “f”, do art. 7º, do Decreto estadual n° 9.266/2004, e no art. 173, inciso X, da Lei 
estadual n° 9.433/2005, para análise comparativa do valor indicado nos autos, 
especificando item por item do material a ser utilizado com seus respectivos valores, com 
os praticados no mercado, através de orçamentos dos serviços, materiais e mão-de-obra a 

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://pge.ba.gov.br/validacao. Código de validação 0801 c1ab 8107 f62f
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serem empregados, ou cotejo com os registros de preços/bancos de dados porventura 
existentes no âmbito da administração pública estadual; 

f) definição das datas relativas ao início e fim da execução do objeto, 
bem assim da conclusão das etapas ou fases programadas (inciso VI, do art. 171, da Lei 
estadual n° 9.433/2005); 

g) Ressalte-se, ainda, que devem integrar o plano de trabalho as 
Plantas, Memorial descritivo, planilha orçamentária, de modo que o plano de trabalho 
conste de corpo único e uniforme, facilitando inclusive o controle do cumprimento do 
ajuste.

Além de todas as recomendações já aduzidas acima, é necessário, ainda: 

1. A juntada aos autos parecer técnico FINAL com manifestação 
expressa, sobre o plano de trabalho e sobre os custos alusivos a cada um dos itens e a real 
necessidade das despesas elencadas, para, inclusive, balizar os demais pronunciamentos 
daqueles que não detém conhecimentos técnicos acerca da matéria;

2. Certificação da autenticidade dos documentos juntados em cópia 
simples ou extraídos diretamente da internet, por parte da Secretaria e verificação da 
validade dos documentos e certidões carreados aos autos; 

3. Juntada de certidão de inexistência de débitos referentes a empresas 
estatais e a concessionarias de serviços públicos (art. 3, inciso I, do Decreto estadual nº 
9.266/2004).

No que diz respeito à minuta do convênio, como forma de priorizar a 
uniformização dos ajustes celebrados pelo Estado, deve a SEC observar aquela 
amplamente adotada pelo Núcleo de Parcerias da Procuradoria Administrativa, cabendo, 
por óbvio, as adequações pertinentes (e exclusão das cláusulas indicadas que destoam do 
objeto), conforme as peculiaridades do caso concreto. 

Nesse passo, não é demais relembrar que no caso de a Administração 
pretender a alteração ou inclusão de qualquer outra cláusula, deverá a pretensão ser 
encaminhada para análise da Procuradoria Administrativa, com as devidas justificativas. 
Ademais, convém que sejam anexadas aos autos as seguintes certidões de regularidade 
do Município, válidas e autenticadas:

1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União, Certidão Negativa de Débitos Relativos às 

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://pge.ba.gov.br/validacao. Código de validação 0801 c1ab 8107 f62f
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Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, Certificado de Regularidade do FGTS-
CRF, Certidão de Regularidade Trabalhista; 

2) Declaração da situação de adimplência do Município emitida 
através do Sistema de Informações Gerenciais de Convênios e Contratos – SICON; 

3) Comprovação, por parte do Município, de que: 

a) Se acha em dia quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e 
financiamentos devidos ao ente transferidor, bem como quanto à prestação de contas de 
recursos anteriormente recebidos; 

b) Observa os limites das dívidas consolidada e mobiliária, de 
operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, de inscrição em restos a pagar 
e de despesa total com pessoal (art. 25, § 1º, inciso IV, “a” e “c”, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal).

Finalmente, importante fazer as seguintes observações: 

a) Nos termos do art. 70 da Lei de Diretrizes Orçamentárias para o 
exercício de 2022 (Lei estadual n° 14.831/2021), a demonstração, por parte dos 
municípios, do cumprimento das exigências contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal 
e Lei estadual nº 9.433/2005 para a realização de transferência voluntária se dará 
exclusivamente no momento da assinatura do respectivo convênio, ou na assinatura dos 
correspondentes aditamentos de valor, e deverá ser feita por meio de apresentação, ao 
órgão concedente, de documentação comprobatória da regularidade. 

b) Nos termos do art. 3º, § 3º, do Decreto estadual nº 9.266/2004, o 
extrato emitido pelo Cadastro Único de Convênios - CAUC, integrante do Sistema 
Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI, e desenvolvido pela 
Secretaria do Tesouro Nacional, poderá substituir os seguintes documentos: I - balanços 
contábeis do exercício anterior (orçamentário, financeiro e patrimonial); II - relatório de 
gestão fiscal atual (último quadrimestre); III - relatório resumido da execução 
orçamentária atual (último bimestre); IV - demonstração da receita corrente líquida 
(último bimestre); V - certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço - FGTS; VI - certidão negativa de débitos previdenciários (INSS); VII - certidão 
negativa de débitos inscritos na dívida ativa da União e relativos a tributos federais. 

c) Os convênios celebrados com municípios em estado de calamidade 
pública ou situação de emergência ou ainda, que importe em transferência de recursos 

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://pge.ba.gov.br/validacao. Código de validação 0801 c1ab 8107 f62f
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decorrentes de financiamento externo, sujeitos a regramento especial, estão dispensados 
dos seguintes elementos exigidos pelo art. 5º, “b”, “c”, “d”, “e” e “g” do regulamento 
aprovado pelo Decreto estadual nº 9.266/2004: (a) Declaração do Município de que não 
está em situação de mora ou de inadimplência junto à Administração Pública Estadual, 
relativa a outros recursos anteriormente transferidos; (b) Certidão de Regularidade junto 
ao Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS e ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço – FGTS; (c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal e Estadual do 
domicílio do Município; (d) Certidão de situação de Adimplência emitida através do 
Sistema de Informações Gerenciais de Convênios e Contratos – SICON.

Nesse contexto, pertinente trazer à colação o Enunciado PA-NPA n° 
004/2010, assim redigido: 

Serão dispensadas as comprovações de regularidade para com o 
SICON, Fazendas Públicas, INSS, FGTS e concessionárias de 
serviços públicos, na instrução dos processos de celebração de 
convênios e respectivos aditivos entre entes da Federação, desde 
que estes tenham por objeto ações relativas a saúde, educação e 
assistência social, em face das disposições dos artigos 25 da Lei 
de Responsabilidade Fiscal (LC 101, de 04.05.2000) e 13 da Lei 
Orgânica da Assistência Social (Lei 8.742, de 07.12.1993).

Advirta-se que o exame dos aspectos técnicos extrajurídicos, relativos ao 
convênio a ser celebrado, especialmente no que respeita à confecção do Plano de 
Trabalho, é de inteira responsabilidade dos setores técnicos competentes da Secretaria de 
origem, inclusive no que respeita a sua economicidade e vantajosidade, como também a 
análise dos elementos de ordem financeira e contábil colacionados. 

Saliente-se que o art. 167, inciso X, da Constituição Federal, citado pelo 
art. 25, § 1º, inciso III, da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 
101/2000), veda a transferência voluntária de recursos e a concessão de empréstimos, 
inclusive por antecipação de receita pelos Governos Federal e Estaduais e suas 
instituições financeiras, para pagamento de despesas com pessoal ativo, inativo e 
pensionista, dos Estados, Distrito Federal e municípios. 

Na oportunidade, em que pese haja sido adunada aos autos minuta do 
convênio elaborada pelo órgão de origem com base na minuta padrão de convênio 
entre Estado e município, conforme orientação da PGE, é relevante asseverar a 

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://pge.ba.gov.br/validacao. Código de validação 0801 c1ab 8107 f62f
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necessidade de observância, com relação à indicação do servidor responsável pela 
fiscalização do ajuste, do quanto estabelecido no § 5º do art. 6º da Resolução TCE 
nº 144/2013, a fim de que seja designado profissional com formação compatível com 
o seu objeto.

A fim de que não pairem dúvidas acerca da possibilidade de formalização 
de convênio, para fins de colaboração mútua entre Estado e Municípios com vistas à 
realização de diversas ações, de interesse comum no âmbito da educação, é necessário 
esclarecer que a Secretaria da Educação do Estado da Bahia, em obediência ao quanto 
previsto na Constituição Federal de 1988, que define a obrigatoriedade dos municípios 
atuarem prioritariamente no Ensino Fundamental e na Educação Infantil, e em obediência 
à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (Lei n° 9.394/1996), pode propor aos 
municípios, a municipalização das escolas que ofertam o ensino fundamental. 

Neste ensejo, recomenda-se a observância do Decreto estadual nº 
7.254/1998, o qual institui o Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-
Município, para atendimento ao ensino fundamental, mormente o que preleciona seus art. 
2º e art. 4º, § 2º. 

As manifestações e peças técnicas juntadas aos autos devem ser produzidas 
por agentes públicos em vernáculo, com a indicação da data e do local de realização (art. 
10, § 1º, da Lei estadual nº 12.209/2011), contando, ainda, com a assinatura e a indicação 
de nome, cargo e função correspondentes (art. 10, § 3º, da Lei estadual nº 12.209/2011). 

Importante registrar que os Administradores Públicos responsáveis pelo 
repasse de recursos e controle de convênios e instrumentos congêneres têm o dever de 
adotar, de forma imediata e independentemente da atuação do Tribunal de Contas do 
Estado da Bahia, todas as medidas administrativas, judiciais e extrajudiciais destinadas 
ao ressarcimento de recursos irregularmente aplicados, além de comunicar eventuais 
indícios de crime ao Ministério Público Estadual, sob pena de responder civil, penal e 
administrativamente pelo exercício irregular de suas atribuições, na forma do art. 181 da 
Lei estadual nº 6.677/1994. 

Diante de todo o exposto, em conclusão, entendo juridicamente possível a 
celebração do convênio, desde que observadas todas as recomendações lançadas neste 
opinativo, bem como observados os princípios do art. 37 da Constituição Federal a que 
se subsome o gestor público, máxime os princípios da razoabilidade, economicidade e 
moralidade administrativa, devendo a unidade gestora cumprir todos os requisitos aqui 

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://pge.ba.gov.br/validacao. Código de validação 0801 c1ab 8107 f62f
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elencados, com a complementação processual apontada, dispensando-se o retorno dos 
autos.

Por fim, imperioso ressaltar a necessidade de observância das 
orientações traçadas no Processo SEI n° 014.1501.2022.0000401-55, por se tratar de 
convênio assinado em ano eleitoral.

Com essas considerações, encaminhem-se os autos à apreciação a i. 
Procuradora Assistente do Núcleo de Parcerias.

PROCURADORIA ADMINISTRATIVA, 06 DE ABRIL DE 2022

Mariana Miranda Moreira
Procuradora Assistente 

##TAG_ASSINATURA##_0

Esta manifestação tem adesão com os seguintes ODS da 
Agenda 2030 da ONU:

Para saber mais, aponte a câmara do seu celular para o 
QRCode e visite o Projeto Agenda 2030 no site da PGE 
(https://www.pge.ba.gov.br/agenda-2030).
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